
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ E A EMPRESA TORINO
INFORMÁTICA LTDA.,  ABAIXO QUALIFICADOS, PARA
O FIM QUE NELE SE DECLARA.  (PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.º 8510852-76.2022.8.06.0000).

CT N.º 33/2022

O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  CEARÁ,  situado  no  Centro  Administrativo  Governador
Virgílio Távora, Cambeba em Fortaleza – CE, inscrito no CNPJ sob o número 09.444.530/0001-01, doravante
denominado  simplesmente  de  CONTRATANTE ou  TJCE,  neste  ato  representado  por  sua  Presidente,
Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira,  e por sua Secretária de Tecnologia da Informação, Dra.
Denise Maria Norões Olsen, e a empresa  TORINO INFORMÁTICA LTDA.,  com endereço na Av. 600, s/n°,
Quadra  15,  Módulo  10 –  TIMS,  Serra/ES,  inscrita  no CNPJ/MF sob  o  nº 03.619.767/0005-15,  neste  ato
representada  por  seu  Sócio/Gerente  de  Vendas,  Sr.  Rodrigo  do  Amaral  Rissio,  inscrito  no  CPF/MF  n.º
220.807.218-95  e  Carteira  de  Identidade  n°  27.954.969-6  SSP/SP daqui  por  diante  simplesmente
denominada CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, que se regerá pela Lei nº 10.520/2002 e pela Lei
n.º 8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. Fundamenta-se o presente instrumento na proposta apresentada pela Contratada e no resultado
da Licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 6/2021, realizado pela Secretaria de Gestão e Ensino em
Segurança Pública – SEGEN do Ministério da Justiça e Segurança Pública, o qual originou a Ata de Registro de
Preços nº 26/2021, que o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará aderiu,  tudo de conformidade com as
disposições da Resolução do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará nº 02, de 05 de março de 2015 , da Lei
Federal  nº 10.520,  de 17 de julho de 2002,  da Lei  Federal  n.°  8.666,  de 21 de junho de 1993,  com as
alterações introduzidas pelas Leis n.º 8.883/1994, n.º 9.648/1998, n.º 9.854/1999, da Lei nº 8.078/1990 -
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  e  de  acordo  com  o  Processo  Administrativo  nº  8510852-
76.2022.8.06.0000

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O Objeto deste Instrumento consiste na contratação de empresa para Aquisição de 1.542 (mil,
quinhentos e quarenta e dois) monitores de vídeo, todos novos com garantia de funcionamento on-site, a
fim de fornecer infraestrutura adequada ao Poder Judiciário Cearense observadas as condições de garantia e
demais requisitos previstos neste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará por 06 (seis) meses a partir da data da sua assinatura, sem prejuízo da ga-
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rantia dos bens adquiridosque será de 36 (trinta e seis) meses, on site.

CLÁUSULA QUARTA  – DO VALOR 

3.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ 1.464.900,00 (um milhão, quatrocentos e ses-
senta e quatro mil e novecentos reais) , conforme quadro abaixo:

Item Descrição do Objeto Qtd. Valor Unitário Valor Total

01
Monitor de Vídeo (mínimo 21.5” Full
HD)  1.542 R$ 950,00 R$1.464.900,00 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
04200021.02.126.512.20545.15. 44 90 52 00.2.70.00.1.20
04200021.02.126.512.20545.15. 44 90 52 00.6.70.00.1.20
04200021.02.126.512.20544.15. 44 90 52 00.2.70.00.1.20
04200021.02.126.512.20544.15. 44 90 52 00.6.70.00.1.20 

CLÁUSULA SEXTA –   DO PAGAMENTO

6.1  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
atesto nota fiscal/fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente
indicados pelo contratado, conforme disposto no artigo 40, XIV, "a", da Lei 8.666, de 1993;

6.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993;

6.3. Essa(s)  nota(s)  fiscal (is)/fatura(s) deverá(ão) ser emitida(s) em nome do Fundo Especial de
Reaparelhamento  e  Modernização  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do  Ceará  –  FERMOJU,  CNPJ  N.º
41.655.846/0001-47;

6.4. O pagamento somente ocorrerá depois de atestada, pelo TJCE, a conformidade dos materiais
recebidos e/ou serviços executados com aqueles que foram exigidos no edital;

6.5. Previamente à realização de todo e qualquer pagamento, a Contratada deverá apresentar,
documentação  comprovante  do  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  fiscais  e
previdenciárias, especialmente:

6.5.1. Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que
abrange também a Certidão Negativa de Débito – INSS (conforme Portaria nº 358/MF de 5 de setembro
de 2014), emitida pela Secretaria da Receita Federal;

6.5.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho;

6.5.3.  Comprovante  de  quitação  com  débitos  decorrentes  do  Fundo de  Garantia  e  Tempo de
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Serviço, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Situação – FGTS;

6.6.  A  irregularidade  para  com  qualquer  dos  itens  ou  a  não  apresentação  das  certidões  que
comprovem a situação de regularidade, quando solicitada pela Contratante por qualquer meio idôneo,
caracterizará descumprimento de obrigação acessória.

6.7. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação
da despesa,  a  mesma ficará  pendente e o pagamento sustado,  até que a Contratada providencie  as
medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do Contratante.

6.8. O não pagamento de qualquer valor devido por parte do TJCE, implicará a correção do valor
devido utilizando-se a formulação de juros simples, à razão de 6 % (seis por cento) ao ano, que incidirá da
data de vencimento da nota fiscal até a data de emissão da ordem bancária (OB) para pagamento;

6.8.1.1. Entende-se por juros simples quando o percentual de juros incide apenas sobre o valor
principal  devido,  assim  os  juros  gerados  a  cada  período  não  incidirão  novos  juros,  considerando  a
seguinte fórmula:

CVD = VNF * ((i/365)/100) * t,

 onde CVD = Correção do Valor Devido 

VNF = Valor Líquido da Nota Fiscal/Fatura paga em atraso i = taxa de juros (6 % ao ano) 

t = tempo decorrido (dias) entre a data de vencimento e a data de emissão da Ordem Bancária.

6.9 O pedido da correção do valor devido deverá ser formalmente solicitado pela CONTRATADA ao
gestor do contrato, demonstrando o valor corrigido e os documentos necessários visando subsidiar a
deliberação por parte do TJCE, devendo o mesmo estar vinculado ao faturamento e separado por local de
faturamento.

6.10  O  atraso  nos  pagamentos  devidos,  motivados  por  descumprimento  de  obrigações  da
CONTRATADA, decorrentes de decisões relativas a multas ou outras sanções e seus recursos, não gera
direito a reajustamento, correção ou quaisquer ônus adicionais para o TJCE.

6.11  Os  pagamentos  efetuados  à  CONTRATADA  não  a  isentarão  de  suas  obrigações  e
responsabilidades vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade do
produto. 7.9.8.4. A CONTRATADA se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação exigidas
na contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA  –  DO REAJUSTE 

Os valores praticados neste contrato serão fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CON-
TRATANTE, contados da assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de presta -
ção de garati a, podendo optar por caução em dinheiro ou tulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiançai i i i i i i i i i i i i i i  
bancária.

8.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanti a acarretará a aplicação deiiiiiiiiiiiiii i
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do Contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento).

8.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
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do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos
I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

8.4 . A validade da garanti a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger umiiiiiiiiiiiiii i
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP
n. 05/2017 (11373414).

8.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
8.5.1 . Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;
8.5.2 Prejuízos diretos causados à Administração  decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do Contrato; e
8.5.3 . Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA.
8.6  .  A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
8.7 a garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
 8.8 Caso a opção seja por lizar tulos da dívida pública, estes devem ter sido em tidos sob au iu iu iu iu iu iu iu iu iu iu iu iu iu i u  i

forma escritural,  mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

8.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

8.10 No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os  mesmos parâmetros  lizados quando dauuuuuuuuuuuuuu u
contratação.

8.11 Se o  valor  da garantia for  uti lizado total  ou parcialmente em pagamento de qualqueriiiiiiiiiiiiii i
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

8.12 A CONTRATANTE executará a garanti a na forma prevista na legislação que rege a matéria.iiiiiiiiiiiiii i
8.13 Será considerada extinta a garantia:
8.13.1   Com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de

importâncias depositadas em dinheiro a tulo de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,               
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

8.13.2  No  prazo  de  90  (noventa)  dias  após  o  término  da  vigência  do  Contrato,  caso  a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado.

 8.14  O  garantidor  não  é  parte  para  figurar  em  processo  administrativo  instaurado  pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

8.15 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garanti a, naiiiiiiiiiiiiii i  forma
prevista no Edital e no Contrato.

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1  A  Contratada  deverá  efetuar  a  entrega  dos  produtos  solicitados  através  de  Ordens  de
Fornecimento/Nota de Empenho, no Galpão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará situado no endereço: 
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Rodovia BR 116, nº 2555,  km 6, módulo 09 (Parque empresarial  BR 116) – Parque Iracema,
Fortaleza/Ceará CEP: 60.824-116 – Fone: (85) 3207 – 7512/7486, 

no  prazo  máximo determinado abaixo,  considerando o  horário  de  expediente  do  órgão  de
segunda a sexta-feira, das 08:00 às 18:00 horas, devendo ser agendada com antecedência mínima de 24
horas, sob o risco de não ser autorizada;

9.2. O prazo de entrega será em até 60 (sessenta) dias corridos a partir da data de recebimento
da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento;

9.3. O transporte dos produtos até o almoxarifado do TJCE deverá ser realizado pela Contratada
(inclusive  os  procedimentos  de  seguro,  embalagem  e  transporte  até  o  local  especificado  dentro  do
almoxarifado);

9.4. A Contratada deverá realizar os procedimentos de transbordo, descarga e armazenamento
dos produtos (com as embalagens originais) no local indicado para a entrega;

9.5. O TJCE não fornecerá equipamentos ou mão de obra para auxiliar na descarga, designando
apenas um funcionário para acompanhar e fiscalizar os procedimentos realizados pela Contratada;

9.6.  A  verificação  quanto  ao  estado  dos  produtos  após  o  transporte  será  de  exclusiva
responsabilidade  da  Contratada,  sendo  que,  quaisquer  danos  ocorridos  no  transporte  dos  produtos  e
observados  a qualquer tempo,  deverão  ser  reparados  pela Contratada,  sem qualquer solidariedade por
parte do TJCE;

9.7.  Os  equipamentos  deverão  ser  fornecidos  com  todos  os  acessórios  necessários  à  sua
perfeita  instalação  e  funcionamento,  incluindo  cabos,  conectores,  documentação  técnica,  etc,  em
conformidade com as especificações técnicas;

9.8. Os produtos serão aceitos da seguinte forma:
9.8.1. Provisoriamente, logo após atesto do Serviço de Almoxarifado do TJCE, conforme anexo II

– Termo de Recebimento Provisório. O recebimento provisório consiste na identificação e conferência dos
equipamentos, com ênfase na integridade física e quantitativo;

9.8.2. Definitivamente, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da Emissão do
Termo  de  Recebimento  Provisório,  conforme  anexo  III  –  Termo de Recebimento  Definitivo  e/ou  termo
emitido pela Comissão de Recebimento de Bens do TJCE;

9.8.2.1. O recebimento definitivo consiste na verificação do bom funcionamento dos produtos,
inclusive com a adequação dos bens às exigências das especificações deste documento e da proposta da
Contratada e ajustes que tenham sido solicitados no Termo de Recebimento Provisório;

9.9. O prazo de entrega do objeto contratado ficará suspenso entre a data do recebimento
provisório  e a do recebimento definitivo.  Caso seja constatada alguma irregularidade a Contratada será
comunicada e os bens entregues deverão ser retirados e substituídos por outros (novos e sem uso), sem
qualquer ônus ao TJCE;

9.10. Ocorrendo a hipótese do item anterior, a entrega será considerada como não realizada e o
prazo definido para a entrega, que estava suspenso, será reaberto e voltará a correr para a Contratada a
partir da comunicação da irregularidade;

9.11. Uma vez constatada a existência de incorreções e defeitos após o recebimento definitivo,
a  Contratada  será  comunicada  para  sanar  as  irregularidades,  sem  prejuízo  da  aplicação  de  sanções  à
Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do contrato se dará mediante os seguintes papéis e responsabilidades:
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1. Papeis e Responsabilidades

Id Papel Entidade Responsabilidade

01
Gestor do
Contrato

Secretário(a) de
Tecnologia da
Informação do

TJCE

Orientar  e  coordenar  a  fiscalização  e  o  acompanhamento  da
execução  do  objeto  contratual,  prazos  e  condições
estabelecidas neste Instrumento e seus Anexos;

Exigir  da  Contratada a  correta  execução  do objeto  e  o  exato
cumprimento  das  obrigações  assumidas,  nos  termos  e
condições previstas neste Instrumento e seus Anexos, inclusive
quanto às prestações acessórias;

Encaminhar  à  Administração  do  Contratante relato
circunstanciado  de  todos  os  fatos  e  ocorrências  que
caracterizem atraso e descumprimento de obrigações assumidas
e  que  sujeitam  a  Contratada às  sanções  previstas  neste
documento,  discriminando  em  memória  de  cálculo,  se  for  o
caso, os valores das multas aplicáveis;

Na hipótese de descumprimento total ou parcial do contrato ou
de  disposição  deste  Instrumento  e  seus  Anexos,  adotar
imediatamente  as  medidas  operacionais  e  administrativas
necessárias  à  notificação  da  Contratada para  o  cumprimento
imediato das obrigações inadimplidas;

Analisar  e  manifestar-se  sobre  justificativas  e  documentos
apresentados  pela Contratada por  atraso  ou descumprimento
de obrigação assumida, submetendo sua análise e manifestação
à consideração da autoridade administrativa competente.

02 Fiscal
Técnico

SETIN –
Supervisor(a) do

Serviço de
Operação

Avaliação da qualidade dos serviços realizados e justificativas,
de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato;

Identificação de não conformidade com os termos contratuais;

Comunicar  por  escrito  ao  gestor  do  contrato  qualquer  falta
cometida pela empresa contratada, seja por inadimplemento de
cláusula ou condição do contrato, ou por serviço executado de
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forma  inadequada,  fora  do  prazo,  ou  mesmo  não  realizado,
formando  o  dossiê  das  providências  adotadas  para  fins  de
materialização  dos  fatos  que  poderão  levar  a  aplicação  de
sanção, advertência ou à rescisão contratual;

Sugerir  ao gestor do contrato a aplicação de penalidades nos
casos de inadimplemento parcial ou total do contrato;

Realizar pessoalmente a medição dos serviços contratados;

Recusar  serviço  ou  fornecimento  irregular  ou  em  desacordo
com condições previstas no termo de referência, na proposta da
contratada e no contrato;

Receber  e  dirimir  reclamações  relacionadas  à  qualidade  de
serviços prestados;

Averiguar  se  é  o  contratado  quem  executa  o  contrato  e
certificar-se de que não existe cessão ou subcontratação, salvo
se previamente autorizado pelo TJCE;

Atestar a efetiva realização do objeto contratado para fins de
pagamento das faturas correspondentes;

Acompanhar  e  analisar  os  testes,  ensaios,  exames  e  provas
necessários ao controle da qualidade dos materiais, serviços e
equipamentos a serem aplicados nos serviços.

03 Fiscal
Requisitant

e do
Contrato

SETIN –
Coordenador(a)

de Gestão de
Serviços

Avaliação da qualidade dos serviços realizados e justificativas,
de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato,
em conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor
do Contrato;

Identificação de não conformidade com os termos contratuais,
em conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor
do Contrato;

Verificação  da  manutenção  da  necessidade,  economicidade  e
oportunidade da contratação;

Acompanhar  e  analisar  os  testes,  ensaios,  exames  e  provas
necessários ao controle da qualidade dos materiais, serviços e
equipamentos a serem aplicados nos serviços, em conjunto com
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o Fiscal Técnico;

Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte do
contratado,  a  exemplo  da  jornada  de  trabalho,  limitações  de
horas  extras,  descanso  semanal,  bem como da  obediência  às
normas de segurança do trabalho, a fim de evitar acidentes com
agentes  administrativos,  terceiros  e  empregados  do  contrato,
quando solicitado pelo Gestor do Contrato;

Receber  e  dirimir  reclamações  relacionadas  à  qualidade  de
serviços prestados,  em conjunto com o Fiscal Técnico quando
solicitado pelo Gestor do Contrato;

Comunicar  por  escrito  ao  gestor  do  contrato  qualquer  falta
cometida pela empresa contratada, seja por inadimplemento de
cláusula ou condição do contrato, ou por serviço executado de
forma  inadequada,  fora  do  prazo,  ou  mesmo  não  realizado,
formando  o  dossiê  das  providências  adotadas  para  fins  de
materialização  dos  fatos  que  poderão  levar  a  aplicação  de
sanção  ou  à  rescisão  contratual,  em  conjunto  com  o  Fiscal
Técnico quando solicitado pelo Gestor do Contrato;

Sugerir  ao gestor do contrato a aplicação de penalidades nos
casos  de  inadimplemento  parcial  ou  total  do  contrato,  em
conjunto com o Fiscal Técnico quando solicitado pelo Gestor do
Contrato.

04 Fiscal
Administra

tivo

SETIN –
Coordenador(a)

da Gestão
Administrativa

de TI

Proceder à obrigatória liquidação da despesa, mediante fatura
de serviço devidamente atestada pelo fiscal técnico, para fins de
apuração  da  origem  e  do  objeto  do  que  se  deve  pagar,  da
importância  exata  a  ser  paga  e  a  quem  se  deve  pagar  para
extinguir  a  obrigação,  com  base  no  contrato,  na  nota  de
empenho e  nos  comprovantes  de  entrega do  material  ou  da
efetiva prestação do serviço, em conformidade com o disposto
nos arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320, de 18 de março de 1964;

Efetuar o controle da vigência, realizando comunicado ao fiscal
técnico em tempo hábil, uma vez que este deverá controlar os
prazos  de  execução,  necessidades  de  prorrogações  ou  nova
contratação,  ficando  o  fiscal  administrativo  responsável  pelo
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controle  da  época  de  reajustamento  dos  preços contratados,
tomando  as  providências  cabíveis  em  tempo  hábil  junto  à
Coordenadoria  de Central  de  Contratos  e Convênios  do TJCE,
quando necessário;

Verificar  se  a  empresa  contratada  cumpriu  com  a  garantia
prevista no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 São Deveres e responsabilidades da CONTRATADA
a)  Indicar  formalmente  preposto  apto  a  representá-lo  junto  à  contratante,  que  deverá

responder pela fiel execução do contrato;
b)  Atender  prontamente  quaisquer  orientações  e  exigências  da  Equipe  de  Fiscalização  do

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
c) Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou

dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela contratante;

d)  Propiciar  todos  os  meios  necessários  à  fiscalização  do  contrato  pela  contratante,  cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que
considerar a medida necessária;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

f) Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC, além
de fornecer  e  lizar  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas e utensílios  necessários,  na qualidade euuuuuuuuuuuuuu u
quantidade mínimas especificadas neste Termo e em sua proposta; 

g) Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da
solução de TIC durante a execução do contrato; e

h)  A Contratada deve  cumprir  todas  as obrigações  constantes  no Edital,  seus  anexos e  sua
proposta,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita
execução do objeto e, ainda:

i) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes  no  Termo  de  Referência  e  seus  anexos,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal,  na  qual
constarão  as  indicações  referentes  a:  marca,  fabricante,  modelo,  procedência  e  prazo  de  garantia  ou
validade;

j) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

k) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

l) Substi tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo, o objeto comiiiiiiiiiiiiii i
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avarias ou defeitos,  bem como quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros  por
culpa  ou  dolo  de  seus  representantes  legais,  prepostos  ou  empregados,  em  decorrência  da  relação
contratual,  não  excluindo  ou  reduzindo  a  responsabilidade  da  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da
execução dos serviços pela contratante.

m.1)  Caso  necessário,  a  contratada  compromete-se  a  retirar  do  depósito  os  produtos
considerados pela equipe de fiscalização do contrato em desconformidade com as especificações apostas
em Edital no prazo de 30 (trinta) dias após notificação, sob pena de responder pelos custos de alocação e
manutenção do depósito desses bens.

m)Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os m vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;oooooooooooooo o

n)  O  Licitante  deverá  apresentar  junto  a  sua  proposta,  link  do  website  do  fabricante  dos
equipamentos  onde  seja  possível  a  visualização  da  configuração  dos  equipamentos  ofertados  após  a
entrega, obtida através de código de identi ficação (número de série ou equivalente).iiiiiiiiiiiiii i

o) O número de série dos equipamentos entregues deverão ser relacionados na nota fiscal ou
documento anexo a esta.

p) Fica vedada a aplicação de qualquer po de propaganda, adesivo, emblema ou publicidade,               
exceto os originais de fábrica, nos equipamentos.

q) A empresa deverá fornecer telefone próprio e o de S.A.C para o atendimento a atendimento
aos chamados técnicos que deverão ser atendidos em até 24 (vinte e quatro) horas e a partir da abertura do
chamado  o  prazo  máximo de  72  (setenta  e  duas)  horas  corridas  para  o  reparo  do  problema  em bem
fornecido, excluídos feriados e finais de semana.

r) Não haverá transferência de conhecimento e a finalização do contrato se dá ao fim do prazo
de garantia.

s)  A  Contratada  deverá  prover  todos  os  equipamentos  e  materiais  para  configurações  dos
equipamentos onde serão instalados por técnicos do serviço público na área do recebimento definitivo na
unidade recebedora dos produtos.

t)  A  Contratada  assumirá  integral  responsabilidade  pela  boa  execução  e  eficiência  dos
equipamentos e serviços que fornecerem, de acordo com estas especificações definidas pela administração,
responsabilizando-se também pelos danos decorrentes de qualidade dos equipamentos fornecidos diante de
garantia estabelecida e substituições decorrentes de solicitação no momento de recebimentos provisórios e
ou definitivos dos bens em aquisição.

u) A Contratada deverá assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais
previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que seus
profissionais e prepostos não manterão qualquer vínculo empregatício com a Contratante.

v) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado aos bens adquiridos que serão doados e incorporados ao Estado de forma
defin tiva.  Dessa  forma,  qualquer  ressarcimento  deverá  ser  para  a  Administração  Estadual  em  suaiiiiiiiiiiiiii i
integralidade.

w) Ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital,  ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

x) É vedada a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização
da CONTRATANTE;

y) É vedada a subcontratação total ou parcial para a execução do objeto deste contrato.
10.2 São Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE:
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a) Nomear Gestores e Fiscais Técnicos, Administr vos e Requisitantes do contrato aaaaaaaaaaaaaa a para acom-
panhar e fiscalizar a execução dos contratos;

b) Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência.

c) Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;

d) Aplicar à contratada as sanções administr vas regulamentares e contratuais cabíveis, atravésaaaaaaaaaaaaaa a
do órgão licitante do pregão, quando aplicável;

e) Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabeleci-
dos em contrato;

f) Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da
solução de TIC;

g) Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da 
contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e

 h) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;

j) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

k) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;

l) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.3  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5. Cometer fraude fiscal.
12.2. O descumprimento das disposições contratuais poderão sujeitar a Contratada as seguintes

sanções:
12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos para o contratante.
12.2.2. Multa;
12.2.2.1. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
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12.2.2.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto.

12.2.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subi -
tem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade ad -
ministrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo e até dois anos.

12.2.4. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Estado do Ceará com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

12.2.4.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem
12.2.3 também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa

no subitem 10.1 do Termo de Referência;
12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en -

quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o Con-
tratante pelos prejuízos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA RESCISÃO

9.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

9.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

9.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

9.3..  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.4 o de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

9. 4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

9.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

10.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

10.2  É permitido  à  CONTRATADA  caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para  qualquer               
operação  financeira,  nos  termos  e  de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  na  Instrução  Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

10.3A  cessão  de  crédito,  a  ser  feita  mediante  celebração  de  termo  aditivo,  dependerá  de
comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da  cessionária,  bem  como  da  certificação  de  que  a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
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vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

10.4  A  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à  cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da uti lização de institutos tais como os da conta vinculada e doiiiiiiiiiiiiii i
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017,  caso aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2.  A CONTRATADA é  obrigada a  aceitar,  nas  mesmas condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA  DÉCIMA SEXTA –  DOS CASOS OMISSOS

Os casos  omissos  serão decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo as disposições  contidas na Lei  nº
8..666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  de  licitações  e  contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá  à  Contratante  providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por  extrato,  no  Diário  da
Justiça do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DEZESSETE – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Em caso de eventuais demandas da contratada, o novo Portal de Atendimento do TJCE para proto-
colo exclusivamente administrativo (CPA) permitirá consultas processuais, petições iniciais e intermediárias
no âmbito dos processos  administrativos,  desde que realize  cadastro prévio  no Portal  (https://portalad-
min.tjce.jus.br/atendimento/) e possua certificado digital. 

Visando a facilitar a utilização do Portal, foram disponibilizados 3 (três) vídeos tutoriais, cujos links
seguem abaixo:

1) Cadastro de Usuário: 
https://www.youtube.com/watch?v=J00Yow2ywRc

2) Peticionamento Inicial:
https://www.youtube.com/watch?v=TNhHA6vQKdg

3) Peticionamento Intermediário:
https://www.youtube.com/watch?v=dT5pLHNwXyw
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 Os vídeos tutoriais referenciados constarão do site do TJCE (https://www.tjce.jus.br/) de forma
permanente.

CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO

Fica eleito o foro de Fortaleza (CE), para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato,
caso não possam ser resolvidos por via administrativa, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado
que seja.

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na pre-
sença da(s) testemunha(s) que também o assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, devendo
seu extrato ser publicado no Diário da Justiça Eletrônico.

Fortaleza/CE,27 de julho de 2022.

MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA
DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TJCE

DENISE MARIA NORÕES OLSEN
SECRETÁRIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO TJCE

RODRIGO DO AMARAL RISSIO
Representante da Empresa TORINO INFORMÁTICA LTDA.

Testemunhas:      _________________________             _____________________________
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Anexo 1: Política do Banco sobre Práticas Proibidas

Práticas Proibidas

1.1  O  Banco  requer que todos  os  Mutuários  (incluindo beneficiários  de doações),  Agências
Executoras  ou  Agências  Contratantes,  bem  como  todas  as  empresas,  entidades  ou  pessoas  físicas  que
estejam apresentando propostas ou participando de atividades financiadas pelo Banco, incluindo, inter alia,
solicitantes,  concorrentes,  fornecedores  de  bens,  empreiteiros,  consultores,  pessoal,  subempreiteiros,
subconsultores,  prestadores  de  serviços  e  concessionárias  (incluindo  seus  respectivos  funcionários,
empregados  e  agentes,  quer com atribuições  expressas  ou implícitas),  observem os  mais  altos  padrões

éticos, e denunciem ao Banco  
1 

todos os atos suspeitos de constituir uma Prática Proibida da qual tenha
conhecimento  ou  seja  informado,  durante  o  processo  de seleção  e  negociação  ou  na execução de um
contrato. As Práticas Proibidas compreendem atos de: (a) práticas corruptas; (b) práticas fraudulentas; (c)
práticas coercitivas; (d) práticas colusivas e (e) práticas obstrutivas. O Banco estabeleceu mecanismos para
denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas. Qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Escritório  de
Integridade  Institucional  (EII)  do  Banco  para  que  se  realize  a  devida  investigação.  O  Banco  também
estabeleceu procedimentos de sanção para a resolução de casos. Além disso, o Banco celebrou acordos com
outras instituições financeiras internacionais (IFI) visando ao reconhecimento recíproco às sanções aplicadas
pelos respectivos órgãos de sanção.

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:
(i)  uma  prática  corrupta  consiste  em oferecer,  dar,  receber  ou  solicitar,  direta  ou  indiretamente,
qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane ou
tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma
obrigação;
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou de
causar  dano,  direta  ou  indiretamente,  a  qualquer  parte  ou  propriedade  da  parte  para  influenciar
indevidamente as ações de uma parte;
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar
um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte; e
(v) uma prática obstrutiva consiste em:
(aa)  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  deliberadamente  uma  evidência  significativa  para  a
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir  materialmente
uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva
ou colusiva;  e/ou ameaçar,  assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu
conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a continuação da investigação,
(bb) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu conhecimento de
assuntos que são importantes para a investigação do Grupo BID ou a continuação da investigação; ou
(cc) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos direitos de
auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir; e
(vi) A “apropriação indevida” consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID para um propósito
indevido ou para um propósito  não autorizado,  cometido de forma intencional  ou por negligência
grave.

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que em qualquer
estágio  da  aquisição  ou  da  execução  de  um contrato  qualquer  empresa,  entidade  ou  pessoa  física
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atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros,
solicitantes,  licitantes,  fornecedores,  empreiteiros,  consultores,  pessoal,  subempreiteiros,
subconsultores,  prestadores  de  serviços,  concessionárias,  Mutuários  (incluindo  os  Beneficiários  de
doações),  Agências  Executoras  ou  Agências  Contratantes  (incluindo  seus  respectivos  funcionários,
empregados e agentes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma
Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:

(i)  não  financiar  nenhuma  proposta  de  adjudicação  de  um  contrato  para  obras,  bens  e  serviços
relacionados financiados pelo Banco;
(ii)  suspender  os  desembolsos  da  operação  se  for  determinado,  em  qualquer  etapa,  que  um
empregado,  agente ou representante  do Mutuário,  do Órgão Executor  ou da Agência Contratante
estiver envolvido em uma Prática Proibida;
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o pagamento de
parte  de  um  empréstimo  ou  doação  relacionada  inequivocamente  com  um  contrato,  se  houver
evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas
corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco após tomar
conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco considere razoável;
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando sua
conduta;
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por um
período determinado,  para:  (i)  adjudicação de contratos  ou participação em atividades financiadas

pelo Banco; e (ii) designação 
2 

como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços
por  outra  empresa  elegível  a  qual  tenha  sido  adjudicado  um  contrato  para  executar  atividades
financiadas pelo Banco;
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou;
(vii)  impor  outras  sanções  que  julgar  apropriadas  às  circunstâncias  do  caso,  inclusive  multas  que
representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo. Essas
sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas.

(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes tenham sido
temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na pendência da adoção
de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução.
(d)  A  imposição  de  qualquer  medida  que  seja  tomada  pelo  Banco  conforme  as  disposições
anteriormente referidas será de caráter público.
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou participando de
uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros,  solicitantes,  licitantes,  fornecedores de
bens,  empreiteiros,  consultores,  pessoal,  subempreiteiros,  subconsultores,  prestadores  de  serviços,
concessionárias,  Mutuários  (incluindo os  Beneficiários  de doações),  Agências Executoras  ou Agências
Contratantes  (incluindo  seus  respectivos  funcionários,  empregados  e  representantes,  quer  suas
atribuições  sejam  expressas  ou  implícitas),  poderá  ser  sujeita  a  sanções,  em  conformidade  com  o
disposto nos acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com
respeito  ao  reconhecimento  recíproco  de  decisões  de  inelegibilidade.  Para  fins  do  disposto  neste
parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a
participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às
regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas;
(f)  O  Banco  exige  que  os  solicitantes,  concorrentes,  fornecedores  e  seus  agentes,  empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o Banco
revise  quaisquer  contas,  registros  e  outros  documentos  relativos  à  apresentação  de  propostas  e  a
execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Solicitantes,
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concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco
em sua investigação. O Banco requer ainda que todos os solicitantes,  concorrentes,  fornecedores de
bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores
de serviços e concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no
respectivo contrato;  e (ii)  forneçam qualquer documento necessário  à investigação de denúncias de
Práticas  Proibidas  e  assegurem-se  de  que  os  empregados  ou  representantes  dos  solicitantes,
concorrentes,  fornecedores  de  bens  e  seus  representantes,  empreiteiros,  consultores,  pessoal,
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias que tenham conhecimento
das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com
a  investigação  provenientes  de  pessoal  do  Banco  ou  de  qualquer  investigador,  agente,  auditor  ou
consultor  devidamente  designado.  Caso  o  solicitante,  concorrente,  fornecedor  e  seu  agente,
empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária
se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à
investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o
solicitante,  concorrente,  fornecedor  e  seu  agente,  empreiteiro,  consultor,  pessoal,  subempreiteiro,
subconsultor, prestador de serviços ou concessionária.
(g)  Se  um  Mutuário  fizer  aquisições  de  bens,  obras,  serviços  que  forem  ou  não  de  consultoria
diretamente  de  uma agência  especializada,  todas  as  disposições  da  Seção  8  relativas  às  sanções  e
Práticas  Proibidas  serão  aplicadas  integralmente  aos  solicitantes,  concorrentes,  fornecedores  e  seus
representantes,  empreiteiros,  consultores,  pessoal,  subempreiteiros,  subconsultores,  prestadores  de
serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer
suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos
com essa agência especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria,
em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o
Mutuário  a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão.  As agências especializadas
deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária ou permanentemente
inelegíveis  pelo  Banco.  Caso  alguma  agência  especializada  celebre  um  contrato  ou  uma  ordem  de
compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada temporária ou permanentemente inelegível
pelo  Banco,  o  Banco  não  financiará  os  gastos  correlatos  e  poderá  tomar  as  demais  medidas  que
considere convenientes.

1.2 Os Concorrentes ao apresentar uma proposta declaram e garantem que:
 

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se obrigam a
observar as normas pertinentes;
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;
(iii)  não  adulteraram  nem  ocultaram  nenhum  fato  substancial  durante  os  processos  de  seleção,
negociação e execução do contrato;
(iv)  nem eles  nem os  seus  agentes,  pessoal,  subempreiteiros,  subconsultores  ou  quaisquer  de  seus
diretores,  funcionários  ou  acionistas  principais  foram  declarados  inelegíveis  pelo  Banco  ou  outra
Instituição  Financeira  Internacional  (IFI)  e  sujeito  às  disposições  dos  acordos  celebrados  pelo  Banco
relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem
foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas;
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor,  funcionário ou
acionista  principal  de qualquer outra  empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível  pelo
Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados
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pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo
Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Práticas Proibidas;
(vi)  declararam todas as comissões,  honorários  de representantes ou pagamentos para participar de
atividades financiadas pelo Banco; e
(vii)  reconhecem que  o  descumprimento  de qualquer  destas  garantias  constitui  fundamento  para  a
imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b). 

Anexo 2: Países elegíveis

Elegibilidade para Provisão de Bens, Obras e Serviços
em Contratos Financiados pelo Banco

Nota:  O  termo  “Banco”  usado  neste  documentos  inclui  o  BID,  o  Fumin  e  outros  fundos
administrados por ele.

Dependendo da fonte de financiamento, o usuário deve selecionar uma das seguintes opções do
item 1. O financiamento pode vir do BID ou do Fundo Multilateral de Investimentos (Fumin); ocasionalmente,
os  contratos  podem  ser  financiados  por  fundos  especiais  que  restringem  ainda  mais  os  critérios  de
elegibilidade  a  um  grupo  de  países  membros.  Quando  a  última  opção  for  escolhida,  os  critérios  de
elegibilidade devem ser indicados aqui:

....................................... 

1)  Países  Membros  quando  o  financiamento  provém  do  Banco  Interamericano  de
Desenvolvimento.

a) Países Mutuários:
(i)  Argentina,  Bahamas,  Barbados,  Belize,  Bolívia,  Brasil,  Chile,  Colômbia,  Costa  Rica,
Equador,  El  Salvador,  Guatemala,  Guiana,  Haiti,  Honduras,  Jamaica,  México,  Nicarágua,
Panamá, Paraguai,  Peru,  República Dominicana,  Suriname,  Trinidad e Tobago,  Uruguai e
Venezuela.

b) Países não Mutuários:
(i)  Alemanha, Áustria,  Bélgica,  Canadá, República Popular  da China, República da Coréia,
Croácia,  Dinamarca,  Eslovênia,  Espanha,  Estados  Unidos,  Finlândia,  França,  Israel,  Itália,
Japão, Noruega, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, Suécia e Suíça.

c) Territórios elegíveis:
(i) Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Reunião - como Estado da França
(ii) Ilhas Virgens dos EUA, Porto Rico, Guam - como Território dos EUA
(iii) Aruba -  como um país  integrante  do Reino dos  Países  Baixos,  assim como,  Bonaire,
Curaçao, Santa Marta, Saba, Santo Eustáquio - como Estados do Reino dos Países Baixos
(IV) Hong Kong - Região Administrativa Especial da República Popular da China. 

--------------------------------------

1) Critérios para determinar a nacionalidade e origem dos bens e serviços

Estas  disposições  de políticas  tornam necessário  estabelecer  critérios  para  determinar:  a)  a
nacionalidade das firmas e indivíduos elegíveis para participar em contratos financiados pelo Banco; e b) o
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país de origem dos bens e serviços. Nessas determinações, serão utilizados os seguintes critérios

A) Nacionalidade

a)  Um indivíduo é considerado  nacional  de um país  membro do Banco  se  satisfaz um dos
seguintes requisitos:

(i) é cidadão de um país membro; ou 
(ii)  estabeleceu  seu  domicílio  em  um  país  membro  como  residente  de  boa  fé  e  está
legalmente autorizado para trabalhar nesse país.

b)  Uma  firma  é  considerada  nacional  de  um  país  membro  se  satisfaz  os  dois  seguintes
requisitos:

(i)  está legalmente constituída ou estabelecida conforme as leis  de um país  membro do
Banco; e
(ii) mais de cinquenta por cento (50%) do capital da firma é de propriedade de indivíduos ou
firmas de países membros do Banco.

Todos os membros de um consórcio e todos os subempreiteiros devem cumprir os requisitos
acima estabelecidos.

B) Origem dos Bens

Os  bens  tem  origem  em  um  país  membro  do  Banco  se  foram  extraídos,  desenvolvidos,
cultivados, colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. Considera-se que um bem é produzido
quando,  mediante  manufatura,  processamento  ou  montagem,  o  resultado é  um artigo comercialmente
reconhecido cujas características,  funções ou utilidades básicas são substancialmente diferentes  de suas
partes ou componentes. 

 
No  caso  de  um  bem  que  consiste  de  vários  componentes  individuais  que  devem  ser

interconectados (pelo fornecedor, comprador ou um terceiro) para que o bem possa ser utilizado, e sem
importar a complexidade da interconexão, o Banco considera que este bem é elegível para financiamento se
a montagem dos componentes for feita em um país membro, independente da origem dos componentes.
Quando o bem é uma combinação de vários bens individuais que normalmente são empacotados e vendidos
comercialmente como uma só unidade, o bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado
e embarcado com destino ao comprador.

Para fins de determinação da origem dos bens identificados como “feito na União Européia”,
estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país específico da União Européia.

A  origem  dos  materiais,  partes  ou  componentes  dos  bens  ou  a  nacionalidade  da  empresa
produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem dos mesmos.

C) Origem dos Serviços

O país de origem dos serviços é o mesmo do indivíduo ou empresa que presta os serviços conforme os
critérios  de  nacionalidade  acima  estabelecidos.  Este  critério  é  aplicado  aos  serviços  conexos  ao
fornecimento  de  bens  (tais  como  transporte,  seguro,  instalação,  montagem,  etc.),  aos  serviços  de
construção e aos serviços de consultoria.
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